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INTRODUÇÃO 

As infecções do sítio cirúrgico (ISC) são 

uma das principais complicações pós-operató-

rias, associadas a aumento da morbimortalida-

de, prolongamento do tempo de internação e 

elevação dos custos hospitalares (BRASIL, 

2017). Elas são classificadas em infecções su-

perficiais incisionais, profundas incisionais e de 

órgão/espaço (CDC, 2023). 

A prevenção das ISC é um componente es-

sencial dos programas de segurança do pacien-

te, incluindo medidas como técnicas assépticas, 

controle glicêmico, manutenção da normoter-

mia e, especialmente, a antibioticoprofilaxia 

(BRASIL, 2017; WHO, 2018). Esta consiste na 

administração prévia de um antimicrobiano 

com o objetivo de prevenir a colonização por 

microrganismos endógenos ou exógenos rela-

cionados ao procedimento cirúrgico (BRASIL, 

2017). 

Quando realizada corretamente, conside-

rando escolha do fármaco, momento da admi-

nistração, dose e duração, a antibioticoprofila-

xia reduz significativamente a incidência de 

ISC (BRASIL, 2017; WHO, 2018). Entretanto, 

o uso inadequado, como esquemas prolongados 

ou antimicrobianos de amplo espectro sem indi-

cação, contribui para falhas preventivas e resis-

tência bacteriana (BRASIL, 2017; WHO, 

2017). 

O objetivo deste capítulo é discutir a impor-

tância da antibioticoprofilaxia cirúrgica na pre-

venção das ISC, abordando fundamentos cien-

tíficos, recomendações atuais e implicações do 

uso inadequado no contexto da resistência anti-

microbiana. 

MÉTODO 

Este capítulo foi elaborado por meio de re-

visão bibliográfica narrativa, com consulta às 

bases PubMed, SciELO e Google Scholar, além 

de documentos e diretrizes oficiais do Ministé-

rio da Saúde, Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC), National Institute for Heal-

th and Care Excellence (NICE) e World Health 

Organization (WHO) 

Foram utilizados os descritores “profilaxia 

antimicrobiana”, “infecção do sítio cirúrgico”, 

“antibioticoprofilaxia” e “resistência bacteria-

na”, em português e inglês. 

Foram incluídos artigos originais, revisões 

sistemáticas, diretrizes internacionais e docu-

mentos oficiais publicados entre 1999 e 2023, 

relacionados à profilaxia cirúrgica. Foram ex-

cluídos estudos duplicados, não acessíveis inte-

gralmente ou fora do escopo do tema. 

As 19 referências selecionadas foram anali-

sadas criticamente e organizadas em tópicos: 

epidemiologia, critérios de escolha do antimi-

crobiano, momento de administração, dose, du-

ração da profilaxia, fatores associados à falha 

terapêutica, resistência bacteriana e papel da 

equipe multiprofissional. 

A revisão integrou evidências científicas 

verificadas e recomendações práticas, com ên-

fase no contexto hospitalar brasileiro, subsidi-

ando a discussão e a aplicação clínica da antibi-

oticoprofilaxia cirúrgica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A infecção do sítio cirúrgico (ISC) é uma 

das complicações mais comuns no pós-operató-

rio, associada a maior morbidade, prolonga-

mento da internação e aumento expressivo dos 

custos hospitalares. Estima-se que até 20% das 

infecções relacionadas à assistência estejam li-

gadas a procedimentos cirúrgicos, variando 

conforme a complexidade da cirurgia, especia-

lidade e condições do paciente (CDC, 2023). 

No Brasil, hospitais de alta complexidade 

registram incidência entre 3% e 15%, refletin-

do tanto diferenças estruturais quanto falhas na 
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adesão a protocolos preventivos (BRASIL, 

2017). Cada episódio pode elevar em até 60% o 

custo do procedimento, devido à necessidade de 

antimicrobianos de maior custo, suporte inten-

sivo e, em alguns casos, reoperações (SEIDEL-

MAN & ANDERSON, 2021). 

Epidemiologicamente, as ISC podem ser 

causadas pela flora endógena ou por microrga-

nismos hospitalares, influenciados pelo tipo de 

cirurgia, tempo de internação e medidas de pre-

venção. Entre os principais agentes isolados es-

tão Staphylococcus aureus, estafilococos coa-

gulase-negativos, enterobactérias e Pseudomo-

nas aeruginosa (CDC, 2023). 

Compreender a microbiota e os riscos es-

pecíficos de cada procedimento é essencial para 

a adequada escolha da antibioticoprofilaxia e 

para a implementação de estratégias eficazes de 

prevenção. 

Classificação das Cirurgias Segundo 

Contaminação 

A classificação das cirurgias de acordo com 

o grau de contaminação da ferida operatória é 

fundamental para estimar o risco de infecção do 

sítio cirúrgico (ISC) e orientar medidas preven-

tivas, especialmente no que se refere à antibio-

ticoprofilaxia. Proposta inicialmente pelo Na-

tional Research Council em 1964 e posterior-

mente adaptada por órgãos como o CDC, a 

WHO e a ANVISA, essa categorização consi-

dera fatores como penetração em tratos coloni-

zados, presença de inflamação ou infecção ati-

va, falhas de técnica asséptica e intervalo entre 

trauma e reparo cirúrgico (CDC, 2023; WHO, 

2018). 

As cirurgias limpas correspondem a proce-

dimentos realizados em condições assépticas, 

sem penetração em tratos colonizados e na au-

sência de inflamação. O risco de ISC é baixo e 

geralmente relacionado à flora cutânea, como 

Staphylococcus aureus e estafilococos coagu-

lase-negativos. Exemplos incluem her-niorrafia 

eletiva e craniotomias sem infecção. Nesses ca-

sos, a profilaxia antimicrobiana é restrita a si-

tuações de maior risco, como cirurgias com pró-

tese ou pacientes imunossuprimidos (BRATZ-

LER et al., 2013; WHO, 2018). 

As cirurgias limpo-contaminadas envolvem 

a penetração controlada em tratos colonizados, 

sem extravasamento significativo ou infecção 

ativa. O risco de ISC varia entre 5% e 10%, sen-

do frequente a participação de gram-negativos, 

anaeróbios e flora específica do sítio manipula-

do. Exemplos incluem colecistectomia eletiva e 

histerectomia sem infecção associada. Nesses 

procedimentos, a profilaxia é indicada rotinei-

ramente, com escolha de fármacos baseada na 

microbiota do local (NICE, 2019; BRATZLER 

et al., 2013; ANVISA, 2017). 

Nas cirurgias contaminadas, há maior risco 

de ISC, entre 15% e 20%, decorrente de falhas 

importantes na técnica asséptica, extravasa-

mento de conteúdo visceral ou inflamação agu-

da não purulenta. Feridas traumáticas recentes 

também se enquadram nesse grupo. São fre-

quentes as infecções polimicrobianas, e, além 

da profilaxia, pode ser necessário antibioticote-

rapia terapêutica de curto prazo, associada a 

medidas como irrigação e desbridamento 

(CDC, 2023; WHO, 2018). 

Já as cirurgias sujas ou infectadas são reali-

zadas em presença de pus, necrose ou contami-

nação maciça, como em peritonite difusa ou 

drenagem de abscessos. O risco de ISC ultra-

passa 40%, e nesses casos não se trata de profi-

laxia, mas de antibioticoterapia de amplo espec-

tro, ajustada conforme culturas e evolução clí-

nica, associada ao controle rigoroso do foco in-

feccioso (CDC, 2023; WHO, 2018). 

Na prática, essa classificação não se limita 

a aspectos didáticos: constitui ferramenta estra-

tégica para padronizar condutas, monitorar a 

qualidade assistencial e comparar taxas de ISC 

entre serviços. Ao integrar vigilância epidemio-
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lógica e prática clínica, ela contribui para o uso 

racional de antimicrobianos e para melhores 

resultados em saúde (CDC, 2023; WHO, 2018). 

Microbiota das Principais Regiões do 

Corpo 

A escolha adequada do antimicrobiano pro-

filático depende do conhecimento sobre a mi-

crobiota que normalmente coloniza o local da 

cirurgia. Cada região anatômica apresenta um 

conjunto característico de microrganismos, co-

nhecido como microbiota residente, que man-

tém equilíbrio com o hospedeiro, mas pode tor-

nar-se fonte de infecção quando há ruptura das 

barreiras naturais durante o ato cirúrgico (TOR-

TORA et al., 2021). Compreender essa micro-

biota é essencial para selecionar fármacos com 

espectro direcionado, evitando o uso desneces-

sário de antibióticos de amplo espectro, prática 

que favorece o surgimento de resistência bacte-

riana (WHO, 2017). 

A pele e os tecidos subcutâneos são pre-

dominantemente colonizados por cocos gram-

positivos, como Staphylococcus epidermidis, 

Staphylococcus aureus, Micrococcus spp. e Co-

rynebacterium spp. (MURRAY et al., 2015). 

Esses microrganismos, especialmente os estafi-

lococos, estão entre os principais agentes etio-

lógicos das infecções do sítio cirúrgico (ISC) 

em cirurgias limpas, como ortopédicas e cardía-

cas, sendo a cefazolina frequentemente indica-

da devido à sua eficácia contra estafilococos e 

estreptococos (BRATZLER et al., 2013). O tra-

to gastrointestinal superior, composto por boca, 

esôfago, estômago e duodeno, abriga estrepto-

cocos orais, Neisseria spp., Lactobacillus spp. 

e algumas bactérias anaeróbias (MURRAY et 

al., 2015). A acidez gástrica normalmente limi-

ta a colonização, mas condições como aclori-

dria ou uso prolongado de inibidores de bomba 

de prótons aumentam a carga microbiana, exi-

gindo cobertura específica para gram-positivos 

e anaeróbios em determinados procedimentos. 

No trato gastrointestinal inferior, a microbi-

ota é densa e diversificada, predominando ana-

eróbios como Bacteroides fragilis e Clostridi-

um spp., além de enterobactérias como Esche-

richia coli (TORTORA et al., 2021). Por isso, 

em cirurgias colorretais, a profilaxia deve a-

branger gram-negativos e anaeróbios, sendo co-

mum o uso de cefalosporinas associadas a me-

tronidazol (NICE, 2019). Já no trato genituriná-

rio, embora a urina seja estéril, a uretra distal 

pode conter estafilococos, enterococos e ente-

robactérias provenientes da pele e períneo 

(MURRAY et al., 2015), o que justifica a pro-

filaxia em procedimentos urológicos com ma-

nipulação de mucosa, frequentemente utilizan-

do fluoroquinolonas ou cefalosporinas confor-

me protocolos institucionais (ANVISA, 2017). 

A cavidade oral e as vias aéreas superiores, 

por sua vez, apresentam flora variada, incluindo 

estreptococos viridans, Haemophilus spp., Ne-

isseria spp., anaeróbios como Prevotella e Fu-

sobacterium, além de Candida albicans em me-

nor proporção (MURRAY et al., 2015). Em ci-

rurgias de cabeça e pescoço, recomenda-se co-

bertura voltada a gram-positivos e anaerbios, 

muitas vezes com amoxicilina-clavulanato ou, 

em casos de alergia, clindamicina. 

Compreender a microbiota de cada sítio ci-

rúrgico permite alinhar a profilaxia antimicro-

biana com os princípios do uso racional, equili-

brando prevenção eficaz e redução da pressão 

seletiva para resistência bacteriana (WHO, 

2017; BRASIL, 2017). Além da escolha ade-

quada do fármaco, medidas não farmacológi-

cas, como antissepsia rigorosa da pele, contro-

le glicêmico, manutenção da normotermia e re-

dução do tempo cirúrgico, são igualmente de-

terminantes para a prevenção de infecções do 

sítio cirúrgico. 

Critérios Gerais para Escolha do Anti-

biótico Profilático 

A antibioticoprofilaxia cirúrgica é uma in-

tervenção eficaz para reduzir a incidência de in-
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fecção do sítio cirúrgico (ISC), desde que utili-

zada de forma criteriosa, considerando o tipo de 

cirurgia, a microbiota-alvo e as características 

individuais do paciente (WHO, 2017; BRATZ-

LER et al., 2013). A decisão sobre o antimicro-

biano deve levar em conta o espectro necessá-

rio, a farmacocinética, o perfil de resistência lo-

cal, o risco do paciente e a facilidade de admi-

nistração no contexto perioperatório. Escolhas 

inadequadas podem comprometer a prevenção, 

favorecer resistência bacteriana, aumentar cus-

tos hospitalares e expor o paciente a reações ad-

versas desnecessárias. 

O ponto de partida para a escolha é a clas-

sificação da cirurgia quanto ao grau de conta-

minação. Cirurgias limpas, realizadas em teci-

dos estéreis sem contato com mucosas ou in-

flamação, geralmente não requerem profilaxia, 

exceto em casos de implantes, imunossupressão 

ou alto risco. Nessas situações, o alvo é a flora 

cutânea, principalmente Staphylococcus aureus 

e estafilococos coagulase-negativos, sendo a 

cefazolina a primeira escolha (WHO, 2017). Já 

nas cirurgias limpo-contaminadas, em que há 

abertura controlada de tratos colonizados, a es-

colha deve considerar a flora do local, como nos 

procedimentos colorretais, onde se indica co-

bertura contra gram-negativos e anaeróbios, 

muitas vezes com cefalosporinas de segunda 

geração ou cefazolina associada a metronidazol 

(NICE, 2019). Cirurgias contaminadas apresen-

tam violação significativa de tecidos estéreis ou 

extra-vasamento de conteúdo visceral, deman-

dando profilaxia obrigatória com espectro am-

pliado, enquanto cirurgias sujas ou infectadas 

requerem antimicrobianos terapêuticos, não a-

penas profiláticos (BRASIL, 2017; CDC, 

2023). 

Além do tipo de cirurgia, fatores farmacoló-

gicos influenciam a eficácia da profilaxia: o an-

tibiótico deve atingir níveis bactericidas no mo-

mento da incisão e mantê-los durante todo o 

procedimento, com penetração adequada nos 

tecidos envolvidos. A farmacodinâmica deter-

mina se o efeito é tempo-dependente, como nos 

betalactâmicos, ou concentração-dependente, 

como nos aminoglicosídeos (KATZUNG, 

2021; BRUNTON et al., 2019). O perfil de re-

sistência bacteriana local é outro critério essen-

cial; em hospitais com alta prevalência de Sta-

phylococcus aureus resistente à meticilina 

(MRSA), a vancomicina pode ser necessária, 

seguindo dados consolidados pela Comissão de 

Controle de Infecção Hospitalar (CDC, 2023; 

WHO, 2017). Alergias e intolerâncias devem 

ser avaliadas, com alternativas como clindami-

cina ou vancomicina em casos de hipersensibi-

lidade a betalactâmicos (KATZUNG, 2021; 

CDC, 2023). 

O tempo de administração é crítico: o anti-

biótico deve estar presente em níveis terapêuti-

cos no momento da incisão, geralmente entre 30 

e 60 minutos antes, sendo necessário iniciar até 

120 minutos antes em fármacos de infusão len-

ta, como vancomicina e fluoroquinolonas 

(BRATZLER et al., 2013; BRASIL, 2017). Ci-

rurgias prolongadas ou com grande perda san-

guínea podem exigir redosagem para manter 

concentrações adequadas, especialmente em 

procedimentos ortopédicos e cardíacos (ANVI-

SA, 2017; WHO, 2017). A duração da profila-

xia deve ser limitada ao necessário; em geral, 

uma única dose é suficiente, evitando exten-

sões pós-operatórias que aumentam o risco de 

resistência bacteriana e efeitos adve-sos (NICE, 

2019; WHO, 2017). 

A profilaxia deve ser integrada a medidas 

não farmacológicas, como antissepsia rigorosa 

da pele, manutenção da normotermia, controle 

glicêmico perioperatório e otimização da oxi-

genação tecidual (BRASIL, 2017; WHO, 

2017). A combinação desses elementos – sele-

ção criteriosa do antimicrobiano, administra-

ção no tempo correto e medidas preventivas 

complementares - garante redução significativa 

da ISC, minimiza o risco de resistência bacte-
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riana e promove segurança do paciente, preser-

vando a eficácia terapêutica dos antimicrobi-

anos disponíveis. 

Principais Classes de Antibióticos e seu 

Espectro de Ação na Profilaxia Cirúrgica 

A seleção criteriosa do antimicrobiano pro-

filático é fundamental para prevenir infecções 

do sítio cirúrgico (ISC), devendo considerar mi-

crobiologia, farmacologia e epidemiologia hos-

pitalar, e não apenas disponibilidade ou pre-

ferência do cirurgião (WHO, 2017; BRASIL, 

2017). Segundo BRUNTON; HILALDAN-

DAN; KNOLLMAN (2019), “o antibiótico ide-

al para profilaxia deve ter atividade contra os 

patógenos mais prováveis, ser administrado an-

tes da contaminação cirúrgica, ter boa penetra-

ção tecidual e apresentar baixo potencial de to-

xicidade”. A correta escolha depende do tipo de 

cirurgia, da microbiota do sítio cirúrgico e do 

perfil de resistência local (MURRAY et al., 

2021; CDC, 2017). 

Cefalosporinas são amplamente emprega-

das por sua eficácia comprovada, boa tolerabi-

lidade e custo acessível. A cefazolina, de prime-

ira geração, apresenta excelente cobertura con-

tra cocos gram-positivos da pele, incluindo Sta-

phylococcus aureus sensível à meticilina, além 

de boa penetração tecidual e meia-vida adequa-

da à maioria das cirurgias (BRATZLER et al., 

2013; WHO, 2017). Segundo a ANVISA 

(2017), “a cefazolina deve ser considerada a 

primeira opção para procedimentos limpos na 

ausência de fatores de risco adicionais ou resis-

tência elevada documentada”. Cefalosporinas 

de segunda geração, como cefuroxima e cefoxi-

tina, ampliam a cobertura para gram-negativos 

e anaeróbios, sendo indicadas em cirurgias co-

lorretais e ginecológicas com risco de flora mis-

ta (NICE, 2019). 

Penicilinas associadas a inibidores de beta-

lactamase, como ampicilina-sulbactam e amo-

xicilina-clavulanato, oferecem amplo espectro 

contra gram-positivos, gram-negativos e anae-

róbios, protegendo o antibiótico da degradação 

enzimática (BRUNTON et al., 2019). São indi-

cadas em cirurgias de cabeça e pescoço, vias bi-

liares infectadas e ginecológicas contaminadas 

(WHO, 2017; ANVISA, 2017). 

Glicopeptídeos, como a vancomicina, atu-

am contra gram-positivos, incluindo MRSA, 

por ligação ao terminal D-Ala-D-Ala do pepti-

doglicano, distinto do mecanismo dos betalac-

tâmicos (BRUNTON et al., 2019). O uso profi-

lático restringe-se a hospitais com alta preva-

lência de MRSA ou pacientes alérgicos a beta-

lactâmicos, devendo iniciar a infusão até 120 

minutos antes da incisão para evitar reações ad-

versas como a síndrome do “red man” (CDC, 

2017; KATZUNG, 2021). 

Aminoglicosídeos, como gentamicina e to-

bramicina, apresentam ação bactericida contra 

gram-negativos aeróbios, incluindo Pseudomo-

nas aeruginosa, ligando-se à subunidade 30S ri-

bossômica e produzindo proteínas defeituosas 

(KATZUNG, 2021). Em profilaxia, são usados 

principalmente em associação com outros agen-

tes para ampliar o espectro, especialmente em 

cirurgias urológicas e abdominais de alto risco 

(WHO, 2017). 

Nitroimidazóis, como o metronidazol, atu-

am contra anaeróbios estritos (ex.: Bacteroides 

fragilis) formando radicais livres que danificam 

o DNA bacteriano (BRUNTON et al., 2019). 

São combinados com cefalosporinas em cirur-

gias colorretais e ginecológicas com risco de 

contaminação anaeróbia (NICE, 2019). 

Lincosamidas, como a clindamicina, ini-

bem a subunidade 50S ribossômica, sendo efi-

cazes contra cocos gram-positivos e anaeróbi-

os, sendo opção para pacientes alérgicos a beta-

lactâmicos (KATZUNG, 2021; BRATZLER et 

al., 2013). 

Fluoroquinolonas, como ciprofloxacino e 

levofloxacino, inibem topoisomerases bacteria-

nas e possuem amplo espectro contra gram-ne-
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gativos e alguns gram-positivos (KATZUNG, 

2021). A WHO (2017) recomenda seu uso ape-

nas quando não há alternativas, por risco de re-

sistência e eventos adversos. 

Em síntese, a seleção do antimicrobiano de-

ve integrar microbiota-alvo, farmacologia e 

epidemiologia local. Quando aplicada correta-

mente, a profilaxia reduz significativamente a 

ISC, minimiza resistência bacteriana e promo-

ve segurança do paciente, alinhando eficácia e 

racionalidade terapêutica (BRATZLER et al., 

2013; WHO, 2017). 

A Tabela abaixo (Tabela 9.1), apresenta de 

forma resumida, os principais antimicrobianos 

indicados para profilaxia cirúrgica segundo di-

ferentes tipos de procedimento. Para garantir 

eficácia, é essencial observar aspectos técnicos 

da administração: a via intravenosa geralmente 

é preferida pela rapidez de biodisponibilidade; 

o momento da administração deve ocorrer entre 

30 e 60 minutos antes da incisão cirúrgica, para 

assegurar que a concentração do antibiótico no 

tecido seja adequada no início da agressão ci-

rúrgica (CDC, 2023; WHO, 2018). Em cirurgi-

as com duração prolongada ou em procedimen-

tos com grande perda sanguínea, pode ser ne-

cessária redosagem intraoperatória para man-

ter níveis terapêuticos (CDC, 2023). 

Nos casos de hipersensibilidade a β-lactâ-

micos, alternativas como clindamicina ou van-

comicina podem ser consideradas, de acordo 

com o perfil microbiano esperado no tipo de ci-

rurgia (CDC, 2023; NICE, 2019). Em cirurgias 

com implantes ou próteses, a cefazolina costu-

ma ser a primeira escolha em pacientes sem a-

lergias, dadas as evidências de sua eficácia con-

tra Staphylococcus spp. e Streptococcus spp. 

(BRATZLER et al., 2013). 

Tabela 9.1 Antimicrobianos recomendados para profilaxia cirúrgica segundo diretrizes nacionais e internacionais 

Tipo de cirurgia Antibiótico principal Espectro predominante 

Limpa (hérnia, ortopédicas 

sem implante) 
Cefazolina Staphylococcus aureus, Streptcoccus spp. 

Limpa-contaminada (cole-

cistectomia, apendicecto-

mia) 

Cefazolina + Metronidazol Gram-positivos, Gram-negativos e anaeróbios 

Contaminada (perfuração i-

testinal, trauma abd.) 
Ceftriaxona + Metronidazol Gram-negativos (E. coli, Klebsiella), anaeróbios 

Suja / infecção estabelecida 

(peritonite, abcesso) 
Terapia conforme cultura Multirresistentes possíveis, Gram+ e Gram– 

Com implante/prótese (pró-

tese articular, valvar) 
Cefazolina Staphylococcus spp., Streptococcus spp 

Fonte: Adaptado de CDC (2023); WHO (2018); BRATZLER et al. (2013); NICE (2019) 
 

Fatores Adicionais que Influenciam a 

Escolha do Antimicrobiano 

Embora a classificação da cirurgia e o perfil 

microbiológico sejam determinantes na escolha 

da profilaxia antimicrobiana, fatores clínicos e 

circunstanciais podem modificar significativa-

mente o fármaco selecionado, seu espectro e a 

duração do tratamento. A profilaxia deve ser in-

dividualizada, considerando os riscos específi-

cos do paciente e do procedimento, integrando 

conhecimento sobre comorbidades, complexi-

dade cirúrgica e características farmacológicas 

do antimicrobiano (BRATZLER et al., 2013; 

WHO, 2017). A Organização Mundial da Saú-

de reforça que a decisão deve equilibrar benefí-

cio e risco, evitando o uso indiscriminado de 

antibióticos (WHO, 2017). 

Pacientes com comorbidades apresentam 

maior suscetibilidade à infecção, seja por alte-

rações imunológicas, cicatriciais ou de perfusão 

tecidual. Entre as condições mais relevantes, a 
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diabetes mellitus compromete a função de neu-

trófilos e macrófagos e retarda a cicatrização, 

aumentando o risco de infecção do sítio cirúrgi-

co (ISC), sendo crucial manter controle glicê-

mico rigoroso e, em alguns casos, ampliar o es-

pectro antimicrobiano (WHO, 2017). Doenças 

pulmonares crônicas podem reduzir a oxigena-

ção tecidual, prejudicando a resposta imune lo-

cal. A obesidade também impacta a penetração 

do fármaco em tecidos adiposos, exigindo ajus-

tes de dose, especialmente para antibióticos hi-

drossolúveis como a cefazolina (BRASIL, 

2017). Pacientes imunossuprimidos, por uso de 

corticosteroides, quimioterapia ou condições 

como HIV, demandam maior cautela na seleção 

do antimicrobiano, podendo justificar amplia-

ção do tempo de cobertura (NICE, 2019). Indi-

víduos com classificação ASA elevada (III ou 

IV) apresentam risco aumentado de ISC e com-

plicações, e cirurgias prolongadas (>2–3 horas) 

elevam a exposição a microrganismos, podendo 

exigir redosagem intraoperatória (BRATZLER 

et al., 2013; CDC, 2017). 

Situações específicas do procedimento tam-

bém influenciam a escolha do fármaco, especi-

almente quando há presença de corpo estranho 

ou prótese, que favorecem a formação de bio-

filme bacteriano e dificultam a ação do sistema 

imune e dos antimicrobianos (CDC, 2017). Pró-

teses articulares, por exemplo, são suscetíveis a 

infecções graves, sendo recomendada profila-

xia dirigida a Staphylococcus aureus e estafilo-

cocos coagulase-negativos, principais agentes 

dessas infecções (WHO, 2017). Próteses valvu-

lares cardíacas e materiais sintéticos em cirur-

gia vascular, neurológica ou reconstrutiva tam-

bém exigem atenção, garantindo cobertura ade-

quada durante todo o procedimento e adminis-

tração no intervalo correto pré-incisão, visto 

que a contaminação geralmente ocorre no mo-

mento da colocação do implante (BRATZLER 

et al., 2013; CDC, 2017). 

A integração desses fatores adicionais não 

implica ampliação indiscriminada do uso de an-

tibióticos, mas permite identificar situações em 

que ajustes na escolha, dose ou duração da pro-

filaxia são realmente necessários. A conduta 

deve ser individualizada, baseada no risco glo-

bal do paciente, nas características do procedi-

mento e nas evidências científicas mais recen-

tes, promovendo segurança, eficácia e raciona-

lidade no uso de antimicrobianos (WHO, 2017; 

BRASIL, 2017). 

Implicações Clínicas, Riscos e Papel da 

Equipe Multiprofissional 

A profilaxia antimicrobiana em procedi-

mentos cirúrgicos consolidou-se como uma das 

estratégias mais eficazes para reduzir as infec-

ções do sítio cirúrgico (ISC), complicações fre-

quentes e onerosas no pós-operatório (BRATZ-

LER et al., 2013). Tais infecções aumentam 

morbidade, mortalidade, prolongam o tempo de 

internação e elevam os custos hospitalares. 

Contudo, a eficácia da profilaxia depende não 

apenas da sua aplicação, mas da forma como é 

conduzida, exigindo rigor na escolha do antimi-

crobiano, na dose, na via de administração, no 

momento da infusão e na duração da profilaxia 

(BRATZLER et al., 2013; DELLIT et al., 

2007). 

A profilaxia adequada protege contra os mi-

crorganismos associados ao procedimento, evi-

tando exposição desnecessária a antibióticos e 

preservando a microbiota normal. Isso reduz a 

probabilidade de colonização por microrganis-

mos resistentes ou oportunistas, como Clostri-

dioides difficile, que pode causar superinfecção 

grave no período pós-operatório (DONSKEY, 

2006). A literatura recomenda que a administra-

ção ocorra dentro de 60 minutos antes da inci-

são para a maioria dos agentes, e até 120 minu-

tos para fármacos de infusão mais lenta, como 
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vancomicina e fluoroquinolonas (BRATZLER 

et al., 2013). 

O uso inadequado ou prolongado de antimi-

crobianos profiláticos contribui para o surgi-

mento de bactérias multirresistentes, como Sta-

phylococcus aureus resistente à meticilina 

(MRSA) e Enterobacteriaceae produtoras de 

beta-lactamases de espectro estendido (ESBL), 

dificultando o tratamento das infecções e com-

prometendo a eficácia dos antimicrobianos dis-

poníveis (LAXMINARAYAN et al., 2013). A-

lém da resistência, a profilaxia inadequada pode 

gerar efeitos adversos significativos, incluindo 

reações alérgicas graves, toxicidade renal e he-

pática, disbiose intestinal e superinfecções 

(TAMMA et al., 2017). 

Programas de antimicrobial stewardship - 

uso racional e responsável de antimicrobianos - 

são essenciais para equilibrar a prevenção de 

ISC com a minimização de danos decorrentes 

do uso excessivo ou inadequado desses fárma-

cos. Tais programas envolvem monitoramento 

sistemático, feedback contínuo, educação de 

profissionais e atualização constante de proto-

colos (DELLIT et al., 2007; BRATZLER et al., 

2013). 

A adesão a protocolos claros e baseados em 

evidências é fundamental para a profilaxia ci-

rúrgica eficaz, reduzindo variações de prática 

entre profissionais e instituições e otimizando o 

uso de antibióticos (BRATZLER et al., 2013). 

Diretrizes internacionais, como as da Infectious 

Diseases Society of America (IDSA) e do Cen-

ters for Disease Control and Prevention 

(CDC), orientam o uso de antibióticos específi-

cos, a dose adequada e o tempo de administra-

ção de acordo com o tipo de cirurgia e a micro-

biota-alvo (MANGRAM et al., 1999). 

O farmacêutico desempenha papel central 

na antibioticoprofilaxia cirúrgica, contribuindo 

para a seleção racional do antimicrobiano, vali-

dação das prescrições, ajuste de dose e tempo 

de administração, e avaliação de possíveis inte-

rações medicamentosas. A integração multipro-

fissional - envolvendo cirurgiões, anestesistas, 

farmacêuticos e equipe de enfermagem - é es-

sencial para reduzir falhas na prática clínica, o-

timizar a profilaxia e melhorar a segurança do 

paciente (BRATZLER et al., 2013). 

Portanto, a profilaxia antimicrobiana eficaz 

depende de uma abordagem sistêmica, conside-

rando risco do paciente, tipo de cirurgia, epide-

miologia local e adesão a protocolos baseados 

em evidências. Essa integração entre ciência, 

prática clínica e atuação multiprofissional é 

fundamental para garantir resultados clínicos 

positivos, minimizar resistência bacteriana e 

promover a segurança e qualidade da assistên-

cia hospitalar. 

CONCLUSÃO 

A profilaxia antimicrobiana cirúrgica cons-

titui uma das intervenções mais eficazes para 

reduzir a incidência de infecções do sítio cirúr-

gico (ISC), impactando positivamente a segu-

rança do paciente, a qualidade da assistência e 

a eficiência hospitalar. O sucesso dessa estraté-

gia depende da escolha criteriosa do antimicro-

biano, da dose, do momento de administração e 

da duração do tratamento, considerando o tipo 

de cirurgia e o perfil de resistência local 

(BRATZLER et al., 2013; WHO, 2015). Evi-

dências indicam que a administração pré-inci-

são maximiza a eficácia, enquanto o uso pro-

longado ou inadequado aumenta o risco de re-

sistência bacteriana e eventos adversos (LAX-

MINARAYAN et al., 2013; TAMMA et al., 

2017). 

A individualização da profilaxia, levando 

em conta o estado clínico do paciente, peso, co-

morbidades, duração do procedimento e pre-
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sença de implantes, é essencial para prevenir 

ISCs e minimizar efeitos adversos. A adesão a 

protocolos institucionais, a educação continu-

ada e a auditoria sistemática contribuem para a 

segurança do paciente e para a sustentabilidade 

do uso de antimicrobianos (DELLIT et al., 

2007; BRATZLER et al., 2013). 

Este estudo evidencia que condutas basea-

das em evidências, adaptadas à realidade hospi-

talar brasileira, promovem melhores resultados 

clínicos e ajudam a reduzir a resistência bacte-

riana. Pesquisas futuras devem avaliar a efetivi-

dade de programas integrados de antimicrobial 

stewardship e o papel da atuação multiprofissi-

onal na otimização da profilaxia cirúrgica, con-

solidando práticas seguras em diferentes con-

textos hospitalares (WHO, 2015; DONSKEY, 

2006). 
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